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Resumo 

CARDOSO, I. G. Educação Física Escolar e a Inclusão do 

portador de surdez. Além Paraíba, 2010. Monografia (Graduação 

em Educação Física Licenciatura – Instituto Superior de Educação 

Professora Nair Fortes Abu– Merhyr da Fundação Educacional de 

Além Paraíba. 

 

Esta monografia tem como tema principal o papel do professor de educação 

física na inclusão do portador da surdez. O tema despertou interesse através 

de um estágio. Como ponto de partida abordou-se os aspectos históricos e 

conceitos sobre o portador de surdez e definições sobre educação física 

adaptada e seu profissional. Com o pressuposto, refletiu-se a seguinte 

questão: como professor de educação física pode contribuir na inclusão do 

portador de surdez? Para trabalhar esse tema, utilizou-se de uma pesquisa 

não experimental, desenvolvida em dois capítulos. No primeiro discutiu a 

respeito do portador da surdez. No segundo relatou-se sobre a educação 

física adaptada, seu profissional e o papel deste na inclusão do portador da 

surdez. Concluiu-se que o papel do professor no processo de inclusão 

social do aluno, na teoria é simples, mas na prática requer conhecimentos 

por parte do professor em elaborar um programa que faça o portador se 

sentir bem, zelando pela sua integridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

CARDOSO, I. G. Educação Física Escolar e a Inclusão do 

portador de surdez. Além Paraíba, 2010. Monografia (Graduação 

em Educação Física Licenciatura – Instituto Superior de Educação 

Professora Nair Fortes Abu – Merhyr da Fundação Educacional de 

Além Paraíba. 

 

This monograph has as main subject the paper of the professor of physical 

education in the inclusion of the carrier of the deafness. The subject 

despertou interest through a period of training. As starting point one 

approached the aspects historical and concepts on the deafness carrier and 

definitions on physical education adapted and its professional With the 

estimated one, it was reflected following question: how professor of 

physical education can contribute in the inclusion of the deafness carrier? 

To work this subject, it was used of a not experimental research, developed 

in two chapters. In the first one it argued regarding the carrier of the 

deafness. In as it was told on the adapted physical education, its 

professional and the paper of this in the inclusion of the carrier of the 

deafness. One concluded that the paper of the professor in the process of 

social inclusion of the pupil, in the theory is simple, but in the practical one 

it requires knowledge on the part of the professor in elaborating a program 

that makes the carrier if to feel well, watching over for its integrity. 
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INTRODUÇÃO  
 

Esta monografia, inserida no campo da Educação Física, possuiu como tema a 

educação física escolar adaptada e o professor de educação física no processo de 

inclusão social do portador de necessidade especial, no nosso caso a surdez, dentro do 

ambiente escolar, frequentado por pessoas ditas normais.  

Levou-se em consideração que o surdo é tão antigo quanto o homem e que no 

decorrer dos séculos, o que variou foi à forma como cada civilização se comportou 

diante do ser “diferente”, então passou a se observar que o mesmo não precisa ser 

incluído, ele está incluído apesar de toda discriminação do qual sempre foi vítima.  

Incluso em uma sociedade discriminadora e preconceituosa, o surdo assim 

rotulado, passa a necessitar de auxílio dos membros desta sociedade que o rejeita para 

sua sobrevivência e desenvolvimento. Ou seja, passam a requerer de seus familiares, 

seus professores, seus amigos, alguém que os oriente como lidar com um ser tão 

“excludente”.  

Nos dias atuais nunca se discutiu tanto a respeito do tema inclusão, 

principalmente no ambiente escolar.  

A inclusão do portador da necessidade especial nas salas de aulas, 

principalmente nas aulas de educação física tem sido algo de muita reflexão, não basta 

apenas o aluno especial frequentar as aulas, mas é necessário que ele entenda o que esta 

sendo ensinado.  

Para a educação física escolar o tema sugerido tem se mostrado de grande 

valia, já que esta disciplina esta voltada para a formação da conduta do ser humano de 

um modo geral, no caso do estudo proposto para a inclusão social do deficiente 

auditivo.  

Na proposta dos profissionais da área o tema tem sua eficiência, já que é de 

importância saber como agir quando deparar-se com esta situação.  

O assunto discutido surgiu a partir do momento em que comecei a estudar a 

disciplina esporte adaptado, mais especificamente a parte de deficiência auditiva. Nesse 
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mesmo período, para o eu prazer, tive a oportunidade de estagiar
1
 em uma turma que 

possuía uma aluna portadora da surdez.  

A partir desse dado estante comecei a me interessar e estudar sobre - qual o 

papel do professor de educação física na contribuição do processo de inclusão social do 

aluno portador da surdez?  

Como hipótese da nossa pesquisa o professor de educação física tem o papel de 

estimular a auto-estima do aluno portador de deficiência, através de um programa bem 

elaborado, juntamente com a escola e os pais desses alunos, para proporcionar-lhes um 

melhor desempenho nas aulas, sem que o mesmo, seja, exposto a qualquer tipo de 

preconceito pelos demais alunos.  

O professor comprometido com a proposta da inclusão deve acreditar no 

potencial desses alunos, no seu desempenho para que, esses, sintam-se úteis na 

sociedade, zelando pela integridade moral desse portador de necessidade especial, não 

permitindo assim que os demais colegas de turma façam desse aluno motivo de chacotas 

em sua aula.  

Este trabalho é de cunho qualitativo de caráter não experimental, ou seja, trata- 

se de uma pesquisa embasada através da revisão bibliográfica de livros, revistas 

científicas, periódicos, artigos acadêmicos, monografias, teses de mestrado e doutorado, 

etc.  

No primeiro capítulo foi apresentado a deficiência auditiva e seu portador, com 

o seguinte título: A Sociedade Surda: Definições, História, Educação, Comportamentos 

e Linguagem, aspectos desconhecidos pela sociedade ouvinte, onde refletiu-se a 

respeito: dos conceitos e definições; do histórico geral e histórico da educação dos 

surdos; o comportamento dos surdos em relação a sociedade; a forma de comunicação 

do deficiente auditivo.  

Dando seguimento a nossa pesquisa num segundo capítulo, foi discutido a 

respeito da educação física escolar adaptada e seu profissional, intitulado da seguinte 

forma: Educação Física Adaptada e o Professor no processo de inclusão social do aluno 

                                                           
1 Estágio Supervisionado II, no segundo semestre do ano de 2009, no CIEP – Municipalizado Honório 

Peçanha 472, na cidade de Macuco – Rj, na turma de 4º ano do ensino fundamental básico.  



13 
 

portador da surdez, demonstrando seus conceitos e definições; suas funções e 

importâncias para o âmbito escolar e o papel do professor de educação física no 

processo de inclusão social do aluno portador da surdez.  

O trabalho monográfico buscou evidenciar os seguintes objetivos: Refletir a 

respeito das aulas de educação física escolar, no processo de inclusão social do aluno 

portador da surdez.  

Discutir as condutas e formas adotadas pelo professor de educação física na 

elaboração de um planejamento concreto e mais eficaz, no processo de inclusão do 

aluno surdo.   
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CAPÍTULO 1 - A SOCIEDADE SURDA: DEFINIÇÕES, HISTÓRIA, EDUCAÇÃO, 

COMPORTAMENTOS E LINGUAGEM, ASPECTOS DESCONHECIDOS PELA SOCIEDADE 

OUVINTE . 
 

A sociedade não conhece nada sobre o povo surdo e, na maioria das vezes, 

fica com receio e apreensiva, sem saber como se relacionar com sujeitos 

surdos, ou tratam-nos de forma paternal, como „coitadinhos‟, „que pena‟, ou 

lida como se tivessem „uma doença contagiosa‟ ou de forma preconceituosa e 

outros estereótipos causados pela falta de conhecimento. (KARIN LILIAN 

STROBEL, 2007)  

 

1.1 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES  
 

Conceituar e definir deficiência auditiva não é uma tarefa simples como 

podemos pensar, pois os conceitos a respeito de deficiência estão sempre passando por 

revisão. Para compreendermos os conceitos e definições de deficiência auditiva, 

mostraremos as terminologias de pessoas que apresentam determinadas especificidades 

motoras, sensoriais ou mentais.  

Podemos perceber que na história da humanidade, estas pessoas estão 

classificadas em um único grupo, os de deficiência. A partir do século passado começou 

a surgir debates a respeito das terminologias empregadas para classificação desse grupo, 

tais como: “deficientes”, “pessoas deficientes”, “portadores de deficiência”, “pessoas 

especiais”, “pessoas com necessidades especiais”, “portadores de necessidades 

especiais”, “pessoas com deficiência” e entre outros
2
.  

Pode se perceber isto através da seguinte citação:  

 

Ainda hoje, os definidos como portadores de deficiência auditiva, visual, 

física, mental são inscritos num único grupo social, num único discurso 

político, numa única ideologia, os quais se materializam ao ser subjetivado 

através do estereótipo da “universalidade” deficiência, como se existisse uma 

identidade universal deficiente. Constatou-se, no entanto, ao longo da 

história, que o único traço que une os grupos que se narram ou são narrados 

                                                           
2
 Atualmente ainda permanece o debate, não consensual, acerca desses termos, havendo posições a favor 

do termo “pessoas com deficiência” (ver SASSAKI, 2003) ou do termo “deficientes” (ver DINIZ, 2007).  
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como portadores de deficiência, é o sofrimento da discriminação e exclusão 

que carregam em todos os momentos das suas vidas. (LONGMAN, 2007, p. 

27)  

 

Muito embora se haja uma discussão a respeito das terminologias adotadas 

pelo modelo social da deficiência
3
, ainda existem vocábulos classificatórios desse tipo 

de público como normal/anormal perfeito/defeito.  

Estes conceitos podem ser claramente compreendido nas definições de 

deficiência proposta pela Upias (The Union of the Physically Impaired Against 

Segregation – Liga dos Lesados Físicos Contra a Segregação)
4
 e pela DPI (Disabled 

People‟s International – Internacional de Deficientes)
5
, colocado assim:  

 

Lesão: ausência parcial ou total de um membro, ou membro organismo ou 

mecanismo corporal defeituoso; deficiência: desvantagem ou restrição de 

atividade provocada pela organização social contemporânea, que pouco ou 

nada considera aqueles que possuem lesões físicas e os exclui das principais 

atividades da vida social. (THE EXECUTIVE EDITORS apud DINIZ, 2007, 

p. 17, grifos meus).  

Deficiência: desvantagem ou restrição de atividade provocada pela 

organização social contemporânea, que pouco ou nada considera as pessoas 

que possuem lesões e as exclui das principais atividades da vida social. 

(OLIVER; BARNES apud DINIZ, 2007, p. 37, grifos meu).  

 

Deficiência nada mais é que o impedimento de desenvolver certas habilidades 

normais para o ser humano. Pode-se afirmar esse conceito através da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) apud Senac (2003) que diz: deficiência é alguma restrição ou 

perda, resultante de impedimento para desenvolver habilidades consideradas normais 

para o ser humano.  

                                                           
3
 O modelo social da deficiência é um campo teórico que começou a surgir por volta de 1960, ganhando 

força na década de 1980, em contraposição ao modelo médico, para o qual o problema estava na lesão do 

indivíduo. O modelo social entende que sistemas sociais opressivos levam pessoas com lesões a 

experimentarem a deficiência, passa a afirmar que a resposta para a segregação e opressão sofrida pelos 

deficientes está na política e na sociologia, mas não recusa os avanços biomédicos para o tratamento do 

corpo com lesões, procura ir além da medicalização para atingir as políticas públicas para a deficiência. 

(DINIZ, 2007).  

 
4
 Segundo Diniz (2007), a Upias foi a primeira organização política sobre deficientes a ser organizada e 

gerenciada por deficientes, foi criada por sociólogos “deficientes físicos” em 1976, no Reino Unido.  

 
5
 A DPI (Disabled People‟s international) foi criada para agregar as entidades nacionais de deficientes, 

em 1981. Conta com representantes em cerca de 130 países.  
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Deficiência pode ser a perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica, independente de sua causa, que gere certas 

restrições dentro do padrão normal do ser humano.  

Segundo a OMS apud Senac (2003) é uma anomalia de estrutura ou de 

aparência do corpo humano e do funcionamento de um órgão ou sistema, 

independentemente de sua causa, tratando-se em princípio de uma perturbação de tipo 

orgânico.  

Não vamos nos ater nos termos utilizados para conceituar os “deficientes”, mas 

apenas deixar registrado aqui que não esta terminada e precisa ser continuado. Mas para 

entendimento do nosso trabalho, faz-se necessário a utilização desses termos, já que o 

tema proposto, pessoas surdas são classificadas pela sociedade como “deficientes”, mais 

especificamente deficientes auditivos (D.A).  

Contraditoriamente da ideia dos termos citados acima, as pessoas surdas são 

qualificadas como um grupo étnico e não como “deficientes”, pois estamos 

argumentando a D.A como uma identidade cultural diferente da identidade cultural da 

sociedade ouvinte e não como uma lesão, doença ou defeito.  

Segundo Skliar (1998, p.11) “a surdez constitui uma diferença a ser 

politicamente reconhecida; a surdez é uma experiência visual; a surdez é uma identidade 

múltipla ou multifacetada e, finalmente, a surdez está localizada dentro do discurso 

sobre a deficiência”.  

Além dos conceitos culturais de surdez pode perceber duas abordagens 

interessantes, a abordagem clínica-patológica, que defende a tese de a surdez ser uma 

deficiência que pode ser curada com intervenção da medicina. Strobel (2008, p.36):  

 

A concepção clínico-patológica concebe a surdez como uma deficiência a ser 

curada através de recursos como: treinamento de fala e audição, adaptação 

precoce de aparelhos de amplificação sonora individuais, intervenções 

cirúrgicas como o Implante Coclear etc. Nesse sentido, o encaminhamento é 

o trabalho fonoaudiológico e a escola comum, com o objetivo de “integrar” a 

pessoa surda no mundo dos ouvintes através da “normatização” da fala.(p.36)  
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A outra abordagem é a sócio antropológica que defende o respeito ao surdo e 

não a cura da surdez. Strobel (2008, p.36) “A concepção sócio antropológica concebe a 

surdez como uma diferença a ser respeitada e não uma deficiência a ser eliminada. O 

respeito à surdez significa considerar a pessoa surda como pertencente a uma 

comunidade minoritária com direito à língua e cultura própria”.  

Deficiência auditiva é a perda parcial ou total da audição, considerando que a 

perda parcial da audição ainda não é considerado surdo e sim aqueles que perderam 

totalmente a audição. Afirmado isso pela OMS apud Senac (2003) que diz: perda parcial 

ou total das possibilidades auditivas sonoras, podendo ser classificada da seguinte 

maneira de acordo com grau e nível: de 25 à 40 (decibéis) – leve; de 41 à 55 (decibéis) 

– moderada; de 56 à 70 (decibéis) – acentuada; de 71 à 90 (decibéis) – severa; acima de 

91 (decibéis) – profunda e anacusia – perda total da audição.  

Para entendermos um pouco mais sobre a deficiência auditiva e seus conceitos 

faremos uma breve retrospectiva do contexto histórico da deficiência auditiva desde a 

Pré-história até a atualidade.  

 

1.2 – CONTEXTO HISTÓRICO DA DEFICIÊNCIA AUDITIVA DESDE A PRÉ-HISTÓRIA 

ATÉ A ATUALIDADE NO MUNDO.  
 

Na época em que quem imperava o mundo era os homens da caverna, era 

denominada de pré-história, onde o estilo de vida era nômade
6
, ficando-se praticamente 

impossível à sobrevivência de uma criança portadora de deficiência, devido a 

preocupação das tribos em manter segurança e saúde, em ambiente desfavorável era 

comum a tribo se desfazer dessas crianças, como cita Gurgel (2008).  

As tribos se formaram e com elas a preocupação em manter a segurança e a 

saúde dos integrantes do grupo para a sobrevivência. Os estudiosos concluem que a 

sobrevivência de uma pessoa com deficiência nos grupos primitivos de humanos era 

                                                           
6
 Nômade usado para designar os povos ou tribos que sempre se desloca em busca de alimentos, 

pastagens etc.  
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impossível porque o ambiente era muito desfavorável e porque essas pessoas 

representavam um fardo para o grupo.  

Só os mais fortes sobreviviam e era inclusive muito comum que certas tribos se 

desfizessem das crianças com deficiência.  

Na antiguidade e por quase toda a Idade Média (I.M), apesar da existência de 

poucos relatos sobre os surdos, acreditava-se que os D.A não eram dignos de uma 

educação, sendo considerados por muitos uma aberração da natureza ou até mesmo 

imbecis. Moores (1978) afirma que durante a Antiguidade e por quase toda a Idade 

Média pensava-se que os surdos não fossem educáveis, ou que fossem imbecis.  

Souza e Macêdo (2002) dizem: que as pessoas surdas foram rotuladas 

incapazes e destituídas da participação de qualquer tipo de vida de uma pessoa normal.  

Nas primeiras civilizações -sociedades Egípcias e Persas -os tratamentos dados 

aos surdos eram diferenciados -para esses povos pelo fato de não falar vivendo no 

silêncio, criam que os mesmos eram enviados dos deuses para abençoar seus povos, 

sendo privilegiados.  

Para os países Egito e Pérsia, os surdos eram considerados como sujeitos 

privilegiados enviados dos deuses, porque pelo fato dos surdos não falarem e viverem 

em silêncio, eles achavam que os sujeitos surdos conversavam em segredo com os 

deuses numa espécie de meditação espiritual. Havia um possante sentimento de 

respeito, protegiam e „adoravam‟ os surdos, todavia os sujeitos surdos eram mantidos 

acomodados sem serem instruídos e não tinham vida social. (STROBEL 2008, p. 82).  

Na Grécia o povo era extremamente severo quanto aos aspectos físicos, os 

meninos eram preparados para guerra e a defesa da polis
7
, crianças “disformes” eram 

condenadas à morte, por ser consideradas um fardo.  

Os sujeitos surdos eram considerados inválidos e muito incômodos para a 

sociedade, por isto eram condenados à morte – lançados abaixo do topo de rochedos de 

Taygéte, nas águas de Barathere – e os sobreviventes viviam miseravelmente como 

escravos ou isolados. (IBIDEM, p. 95).  

                                                           
7
 Polis modelos das antigas cidades gregas, desde o período arcaico até o clássico.  

 



19 
 

Quanto à filosofia do tempo era contra a educação e a comunicação dos surdos 

no meio da sociedade, exemplo disso é um discurso de Platão citado por Sacks (1998): 

“Se não tivéssemos voz nem língua e ainda assim quiséssemos expressar coisas uns aos 

outros, não deveríamos, como aqueles que ora são mudos, esforçar-nos para transmitir o 

que desejássemos dizer com as mãos, a cabeça e outras partes do corpo?” (p. 29).  

Já Aristóteles atrapalhou por quase dois séculos a educação do povo surdo, por 

acreditar que o pensamento era desenvolvido por meio da linguagem e da mesma com a 

fala, e por isso afirmava que o “surdo não pensa, não pode ser considerado humano”. 

(GOLDFELD, 1997, p.24).  

Para os romanos era inadmissível um surdo na sociedade, existiam três penas 

para o povo surdo da era romana, eles eram mortos e jogados no rio ou eram 

abandonados, quando bebês. Quando conseguiam sobreviver, era porque os pais 

escondiam ou ao longo do rio e a terceira era a escravidão.  

“[…] por volta de 753 a.C., o fundador da Roma, o imperador Rômulo, 

decretou uma lei onde todos os recém-nascidos que fossem incômodo para o Estado 

deveriam ser mortos até aos três anos. Então, por isso, muitos surdos não conseguiam 

fugir deste destino bárbaro”. (RADUTZKY apud STROBEL, 2006, p. 248).  

Nessa sociedade os surdos foram tolidos de todos os direitos legais da 

sociedade dita normal da época, havia uma quantidade de leis absurdas que os excluía, e 

algumas que os “protegia”. Não existiam escolas para os surdos, que eram privados da 

vida social. (STROBEL 2008).  

Existem várias passagens na Bíblia e no Talmud judaico usadas para 

mencionar os “deficientes”. Nas escrituras sagradas era utilizado o termo „Kophoi‟ para 

caracterizar o povo surdo. (IBIDEM, p.81). Era comum e até hoje ainda é comum à cura 

da surdez pela mão divina.  

A igreja católica detentora do poder na I.M, era discriminatória em relação aos 

surdos que não desenvolvia a fala oral, e por conta disso, eles eram incapazes de 

entender os dogmas e códigos religiosos, por não desenvolverem fala oral, não 

confessava os seus pecados. Com isso eram impedidos de adquirirem bens, 

propriedades e até casar. (STROBEL 2008).  
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Com o declino da I.M e o inicio da Idade Moderna foi-se mudado o 

comportamento da sociedade em relação os surdos, começa-se então um interesse pelos 

estudos desse grupo social, através do renascimento da filosofia e das ciências.  

Período em que o homem passou a ser o centro do Universo, firmando os 

conceitos de amor à natureza, amor ao corpo humano, conceito de pessoa e pessoa com 

superioridade sobre as forças da natureza, que trouxe mudanças na vida das pessoas 

surdas. (SILVA, 1998, p.1).  

Foi quando se derrubou o conceito de Aristóteles em relação à educação do 

povo surdo, pois notou-se que os surdos podiam sim falar mas não a fala oral e sim a 

fala gestual.  

Iniciou-se uma fase na vida das pessoas surdas, pois foi percebido que elas 

podiam falar. Então começaram a surgir pessoas que eram contratadas para ensinarem 

os surdos a falar e, aos poucos, também ensinavam-lhes a ler e a escrever contradizendo 

as palavras de Aristóteles (SOUZA; MACÊDO, 2002).  

Para ficar mais nítida a história da sociedade
8
 surda na idade moderna 

passaremos a refletir em um novo tópico a respeito da educação dessa sociedade.  

 

1.3 – HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA SOCIEDADE SURDA  
 

Por várias gerações a educação dos deficientes auditivos foi ministrada de 

forma preconceituosa, pois o portador da deficiência era tido como excepcional por 

possuir características diferentes dos padrões normais da sociedade.  

 

A educação das pessoas surdas, por muitos anos, desenvolveu-se de forma 

preconceituosa. Houve um padrão consistente de evolução em que podemos 

dizer, que o que prevaleceu foi a desigualdade social. As pessoas deficientes 

eram destacadas por possuírem características divergentes daquelas 

instituídas pela sociedade. Por exemplo, utilizavam termos como, 

“excepcional” como se explicasse a diferença existente de um indivíduo para 

o outro. (SOUZA; MACEDO 2002, p.12).  

                                                           
8
 Sociedade segundo o Miniaurélio versão digital: meio humano em que o indivíduo está integrado.  
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Devido a esses acontecimentos, por gerações e gerações os surdos foram 

totalmente dominados pelos ouvintes
9
 e excluídos da sociedade.  

A presença do povo surdo é tão antiga quanto à humanidade. Sempre existiram 

surdos. O que acontece, porém, é que nos diferentes momentos históricos nem sempre 

eles foram respeitados em suas diferenças ou mesmo reconhecidos como seres 

humanos. (STROBEL, 2008, p. 42).  

Os primeiros a trabalharem com a educação dos surdos no mundo foram, por 

volta do século XVI, Girolano Cardano
10

, Pedro Ponce Leon
11

, Juan Pablo Bonet
12

, 

entre outros. E logo em seguida foram aparecendo vários educadores de surdos em toda 

Europa, mas a educação só era ministrada aos surdos nobres, por ser de alto custo, com 

o intuito de os mesmos herdarem bens, títulos e fortunas de suas famílias. (BARROS; 

HORA, 2009).  

Assim a preocupação com a educação, principalmente a oralização, dos surdos 

já existia, sendo pauta de estudos, como podemos perceber o interesse pela educação e 

oralização dos surdos através das palavras do médico Johan Conrad Amman 

(16691724) apud Strobel (2008), “que renunciou aos recursos da medicina passando a 

se dedicar na parte educacional com os surdos. Ele se preocupava em fazer o sujeito 

surdo conseguir associar o som das palavras aprendidas com a imagem escrita” (p. 86).  

                                                           
9
 Ouvinte terminologia utilizada para denominar as pessoas não surdas. 

 
10

 O primeiro que afirmou que os surdos podem e devem receber instrução na história de surdos foi o 

médico italiano Girolano Cardano (1501-1576), sua principal contribuição foi referente à linguagem e a 

instrução com os surdos, o motivo de seu interesse era o fato de seu primeiro filho ser surdo. Ele se 

dedicou aos estudos dos ouvidos, da boca e do cérebro. (STROBEL, 2008b, p. 84).  

 
11

 “O monge beneditino Pedro Ponce de Leon [1520-1584], na Espanha, inicialmente ensinava latim, 

grego e italiano e conceitos de física e astronomia aos dois irmãos surdos, Francisco e Pedro Velasco, 

membros de uma importante família de aristocratas espanhóis. Relatos de seus sucessores indicam que 

Pedro Ponce de Leon usava como metodologia o alfabeto manual usado por monges, à língua espanhola 

oral e escrita. Porém ele não publicou nada em sua vida e depois de sua morte a sua metodologia caiu no 

esquecimento porque a atitude na época era de conservar segredos sobre os métodos de educação de 

surdos.” (IBIDEM p. 85).  

 
12

 No ano 1620, na história da humanidade, o Juan Pablo Bonet [1579-1629, na Espanha ele trabalhou no 

serviço secreto do Rei Felipe IV e, foi educador de outro surdo da família Velasco] publicou o primeiro 

livro sobre a educação de surdos em que se apresenta sobre o ensino precoce do alfabeto manual: 

“Reduccion de las letras y arte para enseñar a hablar a los mudos”, nesta publicação contém ilustrações de 

alfabeto manual utilizado por eles.”(IBIDEM p. 85).  
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Apesar de toda essa preocupação com a educação e a oralização a situação do 

povo ainda era calamitante, principalmente com os surdos da era pré-linguística antes de 

1750, pois esses eram incapazes de se comunicarem através da fala, sendo submetidos 

aos trabalhos mais desprezíveis, vivendo sozinhos e até mesmo na miséria.  

 

A situação das pessoas com surdez pré-linguística antes de 1750 era de fato 

uma calamidade: incapazes de desenvolver a fala, e, portanto “mudos”, 

incapazes de comunicar-se livremente até mesmo com seus pais e familiares, 

restritos a alguns sinais e gestos rudimentares, isolados, exceto nas grandes 

cidades, até mesmo da comunidade de pessoas com o mesmo problema, 

privados de alfabetização e instrução, de todo o conhecimento do mundo, 

forçados a fazer os trabalhos mais desprezíveis, vivendo sozinhos, muitas 

vezes à beira da miséria, considerados pela lei e pela sociedade como pouco 

mais do que imbecis – a sorte dos surdos era evidentemente medonha. 

(SACKS, 1998, p. 27).  

 

1.3.1 – INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO DOS SURDOS  
 

Segundo Barros e Hora, (2009) a história conta que a institucionalização da 

educação dos surdo se da através do abade
13

 Charles Michel de L´Epée, durante o 

século XVIII, depois da observação de duas irmãs surdas conversando através de sinais, 

então L`Epée passou a se interessar pela linguagem, aprendendo a mesma através de 

conversas com surdos da periferia de Paris.  

Segundo Sacks (1998) o abade não se conformava com a história de o surdo 

viverem e morrerem sem se confessar e sem terem acesso ao Catecismo
14

, se 

interessando e dedicando por inteiro a educação desses sujeitos através dos “sinais 

metódicos”
15

 criados por ele, com base na gramática francesa.  

L`Epée associava sinais a figuras e palavras escritas com a finalidade de 

ensinar os surdos a ler e a escrever a língua francesa, para assim então terem acesso a 

cultura mundial. (BARROS; HORA 2009).  

                                                           
13

 Abade superior de certas ordens religiosas, no caso de L´Epée monge. 
14

 Catecismo ensino de princípios e tradições de religiões cristãs. 
15

 O abade L‟Epée tinha algumas idéias equivocadas a respeito da língua de sinais. Ele acreditava que era 

uma língua uniforme e universal, destituída de gramática. Por isso importou a gramática francesa para o 

seu método, o qual se aproxima do que hoje é conhecido como “francês sinalizado”, sinais que traduzem 

a língua francesa. Assim, sua ação de certa forma retardava a comunicação dos surdos/as. (Sacks, 1998).  
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Criando assim no ano de 1755 a primeira escola de surdos com o auxilio 

publico do mundo, na França e posteriormente veio se transformar no Institut Nationale 

des Sourds-Muets à Paris (Instituto Nacional de Surdos-Mudos de Paris)
16

 .  

Em 1789, já perto do fim da vida, ele treinou professores para o ensino da 

língua de sinais metódicos, já que na Europa e na França já existia 21 escolas de surdos. 

Foi quando se deu inicio a melhor época do desenvolvimento dos surdos no mundo, já 

que muitos se instruíram, tornando-se profissionais, do ramo da escrita
17

 e do ensino.  

Com a morte de L`Epée em 1789 quem assume a direção da escola é o também 

abade Roch-Ambroise Sicard (1742-1822), dando continuidade ao método de ensino do 

seu antecessor.  

 

Esse período que agora se afigura como uma espécie de era dourada na 

história dos surdos marcou o rápido estabelecimento de escolas para surdos, 

geralmente mantidas por professores surdos, em todo o mundo civilizado, a 

emergência dos surdos da obscuridade e da negligência, sua emancipação e 

aquisição de cidadania e seu rápido surgimento em posições de importância e 

responsabilidade – escritores surdos, engenheiros surdos, filósofos surdos, 

intelectuais surdos, antes inconcebíveis, subitamente eram possíveis. 

(SACKS, 1998, p. 34-35).  

 

Mas o método do abade L`Epée sofre críticas, principalmente pelo alemão 

Samuel Heinicke (1727 – 1790) e pelo inglês Thomas Braidwood (1715 – 1806), 

educadores que criam na filosofia do oralismo puro
18

, lançadas na Alemanha e na 

Inglaterra durante o século XVIII (STROBEL, 2008).  

De acordo com Sacks embasado num misto de folclore e verdade, nesse 

mesmo período de tempo surge um importante acontecimento que não podemos deixar 

em passar em branco:  

 

                                                           
16

 Atualmente essa escola se chama Institut National de Jeunes Sourds de Paris -INJS (Instituto Nacional 

de Jovens Surdos de Paris). “O INJS oferece educação do jardim de infância até ao ensino secundário 

geral, técnico ou profissional, diferenciados e adaptados a cada aluno de acordo com seu projeto 

personalizado e seu modo de comunicação.” (www.injs-paris.fr, acessado em 01/11/2010).  
17

 Segundo Sacks (1998), “Observations” de Pierre Desloges foi o primeiro livro publicado por um surdo, 

em 1779. (p. 31).  
18

 Oralismo puro entende-se por ensino aos surdos totalmente contrários à língua de sinais, que é proibida.  
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Certo dia, observando algumas crianças brincar em seu jardim, o reverendo 

Thomas Gallaudet surpreendeu-se porque uma delas não participava da 

brincadeira. Ele descobriu que seu nome era Alice Cogswell – e que ela era 

surda. Tentou ensiná-la pessoalmente, depois conversou com o pai da 

menina, Mason Cogswell, cirurgião de Hartford, a respeito da fundação de 

uma escola para surdos no local (não havia escolas para surdos nos Estados 

Unidos naquela época). Gallaudet viajou para a Europa à procura de um 

professor, alguém que fundasse, ou ajudasse a fundar, uma escola em 

Hartford.[...]. Ele foi a Paris, onde descobriu Laurent Clerc [...]. Estaria 

disposto a partir e levar o verbo (língua de sinais) para os Estados Unidos? 

Clerc concordou, e os dois embarcaram;[...]Clerc ensinou a Gallaudet a 

língua de sinais, e Gallaudet ensinou-lhe inglês.[...] juntamente com Manson 

Cogswell, fundaram o Asylum em Hartford. (SACKS, 1998, p. 35).  

 

Nascendo assim a primeira escola institucionalizada para educação dos surdos 

da América Latina, mas precisamente nos Estado Unidos, formada então pelo reverendo 

Thomas Gallaudet, cirurgião Mason Cogswell e pelo professor francês de surdos 

Laurent Clerc.  

Clec (1785 – 1869) ao chegar aos Estados Unidos no ano de 1816, deu origem 

ao Asylum for the Deaf em Hartford foi fundado em 1817. O sucesso dessa escola foi 

tão grande dando origem a outras escolas, nos EUA.  

A Língua Francesa de Sinais (LSF) levada por Clec para os EUA misturou-se a 

Língua Americana e Sinais – American Sign Languagem (ASL). (SACKS 1998)
19

.  

Finalmente em 1864, após um congresso nos Estados Unidos, os americanos 

aprovam a primeira e única universidade dos surdos no mundo, denominada de 

„Gallaudet University‟
20

 , dirigida pela primeira vez por Eduart Gallaudet, filho do 

Thomas Gaullaudet (STROBEL, 2008).  

                                                           
19

 Sacks (1998) explica que na época da fundação da escola em Hartford existia na ilha de Martha‟s 

Vineyard, uma população significativa que tinha surdez hereditária e a maioria dos habitantes da ilha 

adotara uma língua de sinais fácil e eficaz como meio de comunicação. Praticamente todos surdos/as 

dessa ilha foram enviados a Hartford e contribuíram para o desenvolvimento da língua de sinais própria 

dos EUA. Em 1867 já existia um forte abismo entre a LSF e a ASL. Apesar disso até hoje existem 

semelhanças entre estas duas línguas.  

 
20

 Sacks (1998) explica que na época da fundação da escola em Hartford existia na ilha de Martha‟s 

Vineyard, uma população significativa que tinha surdez hereditária e a maioria dos habitantes da ilha 

adotara uma língua de sinais fácil e eficaz como meio de comunicação. Praticamente todos surdos/as 

dessa ilha foram enviados a Hartford e contribuíram para o desenvolvimento da língua de sinais própria 

dos EUA. Em 1867 já existia um forte abismo entre a LSF e a ASL. Apesar disso até hoje existem 

semelhanças entre estas duas línguas.  
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Com a morte do precursor da língua de sinais na América, o então professor 

francês Laurent Clec, no ano de 1869, surge novas críticas ao modelo de ensino da 

língua de sinais, voltando a tona novamente o estilo de ensino através do oralismo.  

Veremos isso no sub-tópico a seguir que irá demonstrar um congresso feito na 

cidade de Milão no ano de 1880.  

 

1.3.2 – CONGRESSO DE MILÃO 1880  
 

Nessa época o mundo vivia sobre forte opressão e intolerância em relação às 

minorias religiosas, linguísticas e éticas.  

De fato, verdadeiros dilemas, como sempre houvera, e eles existem até hoje. 

De que valia, indagava-se, o uso da língua de sinais sem a fala? Isso não restringiria os 

surdos, na vida cotidiana, ao relacionamento com outros surdos? Não se deveria, em vez 

disso, ensiná-los a falar (e ler os lábios), permitindo a eles a plena integração com a 

população em geral? A comunicação por sinais não deveria ser proibida, para não 

interferir na fala?  

“[...] Aparentemente, esses dilemas, esses debates da década de 1870 vieram 

ganhando força sob a superfície ao longo de um século de realizações – realizações que 

podiam ser vistas, e foram vistas, por muitos como perversas, conducentes ao 

isolamento e a um povo excluído”. (SACKS, 1998, p. 38-39).  

O precursor desse congresso foi o mais poderoso dos oralista da época 

Alexander Granham Bell (1847 – 1922), considerado o inventor do telefone. Uniu-se a 

outros oralistas europeus, organizando o congresso de Milão, que tinha por objetivo 

discutir a respeito de qual era o melhor método de educação para surdos – oralismo ou 

língua de sinais.  

Sendo este congresso o pior dos acontecimentos para o povo surdo, com os 

professores surdos proibidos de votar condições favoráveis a si, os oralistas venceram e 

a língua de sinais foi “proibida” do mundo, causando atrasos incalculáveis no 

fortalecimento da cultura surda.  
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Quando Bell jogou todo o peso de sua imensa autoridade e prestigio na defesa 

do ensino oral para os surdos, a balança finalmente pendeu, e no célebre Congresso 

Internacional de Educadores de Surdos, realizado em 1880 em Milão, no qual os 

professores surdos foram excluídos da votação, o oralismo saiu vencedor e o uso da 

língua de sinais nas escolas foi “oficialmente” abolido.  

 

Os alunos surdos foram proibidos de usar sua própria língua “natural” e, dali 

por diante, forçados a aprender, o melhor que pudessem, a (para eles) 

“artificial” língua falada. E talvez isso seja condizente com o espírito da 

época, seu arrogante senso da ciência como poder, de comandar a natureza e 

nunca se dobrar a ela. (SACKS, 1998, p. 40).  

 

O oralismo só volta e ser criticado e estudado com mais força no século XX, 

pois o método de oralismo puro não funcionou na maioria dos surdos. (BARROS; 

HORA, 2009).  

Percebem-se que só no final da década de 60 com a liberação sobre todas as 

questões sociais que os linguistas, iniciaram novamente o estudo sobre línguas de sinais. 

Stoke apud Machado (2008) defendeu a língua de sinais na educação da comunidade 

surda, por ser uma língua natural e de domínio dessa comunidade, mas ele enfrentou 

dificuldades em defesa das línguas até mesmo dentro da Universidade Gallaudet.  

Ele não foi o único a defender a linguagem de sinais como componente 

curricular na educação dos surdos, nota-se isso nas palavras de Machado (2008, p. 62):  

 

Outros estudiosos, como Stevenson, Meadow e Vernon [...], começaram a 

realizar uma série de pesquisas, demonstrando que a língua de sinais não 

prejudicava o desenvolvimento dos surdos, mas, ao contrario, era essencial à 

sua formação integral, inclusive ampliando suas potencialidades de 

desenvolver a língua majoritária tanto em sua modalidade oral como escrita. 

 

Em 1970 surge nos Estados Unidos uma nova linha em relação a comunicação 

dos surdos, denominada de Comunicação Total:  

“A filosofia da Comunicação Total tem como principal preocupação os 

processos comunicativos entre surdos e surdos, e entre surdos e ouvintes. 

Essa filosofia também se preocupa com a aprendizagem da língua oral pela 

criança surda, mas acredita que os aspectos cognitivos, emocionais e sociais, 
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não devem ser deixados de lado em prol do aprendizado exclusivo da língua 

oral. Por “esse motivo, esta filosofia defende a utilização de recursos espaço-

visuais como facilitadores da comunicação.”” (GOLDFELD, 1997, p. 35)  

 

Esta nova filosofia tem o intuito de misturar vários métodos e recursos para a 

educação dos surdos com o objetivo de tirá-los do “isolamento”.  

 

[...] não exclui técnicas e recursos [...] que permeiam o resgate de 

comunicação, total, ou parcialmente, bloqueadas. E, dessa maneira, seja pela 

linguagem oral, seja pela linguagem de sinais, seja pela dactiologia, seja pela 

combinação desses modos, ou mesmo por outros que possam permitir a 

comunicação total, seus programas de ação estarão interessados em 

aproximar pessoas e permitir contatos. Não se pode isolar uma privação 

sensorial. (CICCIONE apud MACHADO, 2008, p. 63).  

 

Os profissionais dessa nova filosofia não tomam como base a língua de sinais 

como a língua mais importante, mas como um mecanismo para aprendizagem da língua 

oral utilizada pelo surdo. Assim em vez da ASL utiliza o “inglês sinalizado”, como a 

LIBRAS usa-se o “português sinalizado”
21

, etc.  

Machado (2008, p. 63) diz que nessa visão “a língua de sinais não é a mais 

importante, mas sim um mecanismo de aprendizagem da língua majoritária, 

reafirmando os pressupostos do oralismo”. Mas contraditoriamente essa Comunicação 

Total, contribui para a divulgação da língua de sinais.  

E a partir da década de 80, surge a tendência bilíngue que defende a língua de 

sinais como a língua materna das comunidades surdas, e que depois que o surdo 

aprendesse a língua de sinais estaria apto a aprender à escrita da língua majoritária da 

comunidade ouvinte.  

 

O conceito mais importante que a filosofia bilíngüe traz é de que os surdos 

formam uma comunidade, com cultura e línguas próprias. A noção de que o 

surdo deve, a todo custo, tentar aprender a modalidade oral da língua para 

                                                           
21

 Entendemos por “inglês sinalizado” e “português sinalizado” o uso de sinais para “tradução” dessas 

línguas orais, não respeitando as diferenças lingüísticas entre a língua oral e a língua de sinais. Essa forma 

de comunicação difere, respectivamente, da ASL e da Libras por não ter gramática própria e, por não 

serem línguas naturais criadas pela comunidade surda.  
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poder se aproximar o máximo possível do padrão de normalidade é rejeitada 

por esta filosofia. (GOLGFELD apud MACHADO, 2008 p. 65).  

 

Essa proposta não privilegia uma língua, mas cria a oportunidade da 

comunidade surda desenvolver as duas linguagens, podendo escolher da melhor maneira 

possível qual dos modelos linguísticos, será empregado num momento de diálogo.  

 

1.4 – EDUCAÇÃO DA COMUNIDADE SURDA NO BRASIL  
 

Tem-se informação sobre a história dos surdos no cenário brasileiro a partir dos 

idos de 1855 com a chegada do professor francês Hernest Huert
22

, vinda a convite do 

então imperador Don Pedro II, para iniciar um trabalho de educação com duas crianças 

surdas. (GOLDFELD, 1997).  

Com o apoio do governo da época o professor forma o Imperial Instituto de 

Surdos e Mudos, Huert era surdo, o instituto era um asilo que recebia somente surdos do 

sexo masculino, vindo de todos os pontos do país, muito desses surdos eram 

abandonado por suas famílias. (INES)  

Pelo fato de existir muita resistência por parte dos familiares, por Heurt ser 

estrangeiro e surdo, seu trabalho iniciou com poucos surdos. (STROBEL, 2008).  

Teve incentivo do governo, pois o imperador tinha um neto surdo e um 

cunhado parcialmente surdo – o Conde D`EU, casado com a princesa Isabel (RAMOS, 

s.d). Heurt seguiu para o México deixando a direção do INSM (Instituto Nacional de 

Surdos e Mudos), que passou a ser dirigido por vários ouvintes.  

Como se é de costume o Brasil adotou as tendências de educação dos surdos 

advindas da Europa, predominando assim o estudo do oralismo, deixando a língua de 

sinais de lado, a língua de sinais só sobreviveu, pois era passada de surdo para surdo 

dentro do instituto, as escondidas, pois aqueles que sinalizavam apanhava.  

                                                           
22

Existe dualidade no nome do professor surdo que foi fundador da primeira escola para surdos do Brasil. 

Em algumas fontes de pesquisa consta Eduard, outras Hernest ou Ernest. Há consenso de que ele era 

surdo, francês e seu sobrenome era Huet.  
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Segundo Ramos (s.d) em 1911 adotou-se o regime de ensino oralismo puro em 

todas as disciplinas do INSM, o que gerou resistência de funcionários, professores e 

exalunos, que resolveram por si mesmo manter a língua de sinais. 

 Em 1957 a língua de sinais foi proibida dentro do ambiente escolar, mesmo 

assim essa proibição não destruiu a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), mas gerou 

prejuízos irredutíveis. Neste mesmo ano o instituto mudou de nome, passando a se 

chamar Instituto Nacional de Educação de Surdo (INES). A partir dessa data os 

documentos da instituição passaram a ser registrados de outra forma e não mais como 

Decretos. Hoje o INES é vinculado a Secretaria de Educação tendo seu regimento todo 

instituído por meio da portaria nº. 323 de 08/04/2009.  

No final da década de 70, chega ao Brasil à filosofia da Comunicação Total. Na 

década seguinte, a partir das pesquisas da professora de Linguística Lucinda Ferreira 

Brito, sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), começa a ganhar força no país à 

filosofia do Biliguismo.  

A Lei de Diretrizes e Bases 9394, em 1996, assegurou que a criança deficiente 

física, sensorial e mental, pode e deve estudar em classes comuns. Dispõe em seu art. 

58, que a educação escolar deve situar-se na rede regular de ensino e determina a 

existência, quando necessário, de serviços de apoio especializado. Prevê também 

recursos como classes, escolas ou serviços especializados quando não for possível a 

integração nas classes comuns. O art. 59 contempla a adequada organização do trabalho 

pedagógico que os sistemas de ensino devem assegurar, a fim de atender as 

necessidades específicas, assim como professores preparados para o atendimento 

especializado ou para o ensino regular, capacitados para integrar os educandos 

portadores de necessidades especiais nas classes comuns.  

Segundo o texto da Constituição brasileira, em seu artigo 208, fica também 

garantido o atendimento especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 

na rede regular de ensino.  

Nos dia atuais as autoridades governamentais de nosso país tem se preocupado 

com o tema inclusão, pode ser visto isso na declaração de Salamanca (1994, p.15):  
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(...) a expressão necessidades educacionais especiais refere-se a todas as 

crianças e jovens cujas carências se relacionam a deficiências ou dificuldades 

escolares. (...) Neste conceito, terão que se incluir crianças com deficiências 

ou superdotados, crianças de rua ou crianças que trabalham, crianças de 

populações remotas ou nômades, crianças de minorias linguísticas, etnias ou 

culturais e crianças de áreas ou grupos desfavoráveis ou marginais.  

 

Hoje pode-se afirmar que o povo brasileiro tem vivo um momento de 

fortalecimento da cultura surda no país, em virtude da defesa do ensino da Libras.  

 

Impulsionado pelas tendências mundiais em torno da discussão sobre as 

línguas de sinais e a cultura surda, o povo surdo brasileiro vive, atualmente, 

um momento de fortalecimento de seus movimentos de luta em defesa da 

Libras e da acessibilidade e, pelo reconhecimento e respeito à cultura surda 

no Brasil. (BARROS; HORA, 2009, p.41).  

 

1.5 – ESTUDO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS)  
 

A LIBRAS se institucionalizou como linguagem na fundação do INSM, mas há 

relatos que a comunidade surda brasileira já se comunicava através de sinais, bem antes 

desse fato histórico.  

 

Foi no Instituto que os iniciadores da educação dos surdos de diversos 

estados buscaram a formação na área, e também lá que os ex-alunos 

surdos difundiram a mistura da LSF -língua de sinais francesa -com os 

sinais já usados pelo povo surdo brasileiro, originando a Língua 

Brasileira de Sinais, também chamada de LIBRAS. (STROBEL, 

2008b, p. 90).  

 

A LIBRAS, assim como as outras linguagens de sinais, são de caráter visual-

espacial, diferentemente do português, inglês que são línguas orais, são ditas de caráter 

oral-auditiva. Atribui-se status de língua às línguas de sinais por elas serem formadas, 

como as línguas orais, pelos aspectos: fonológico, morfológico, sintático e semântico, 

constituindo-se num sistema complexo com todos os níveis de análise da linguística 

tradicional (QUADROS, 2007).  
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A LIBRAS, como toda língua foi derivada de uma já existente, no caso da 

LIBRAS, sofreu interferência primeiramente da língua francesa de sinais e 

posteriormente da língua americana de sinais.  

Os sinais surgem da combinação de configurações de mão, movimentos e de 

pontos de articulação -locais no espaço ou no corpo onde os sinais são feitos. Assim, 

constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de 

comunidades de pessoas surdas do Brasil. Como qualquer língua também existe 

diferenças regionais, portanto deve-se ter atenção às variações praticadas em cada 

unidade da Federação
23

.  

Apesar de ter sido criada a mais de 150 anos a língua de sinais brasileira foi 

institucionalizada, mas com o Congresso de Milão já mencionado acima, ela teve que 

ser praticada as escondidas pela civilização surda, podendo voltar a ser estudada 

somente nos anos de 1980, segundo Quadros (2007), Gladis Rehfeldt iniciou os estudos 

da língua no Brasil.  

A linguista Lucinda Ferreira Brito realizou pesquisas e publicações da LIBRAS 

existente no Brasil, na década de 90, denominando a língua de sinais utilizada pelos 

surdos urbanos como Língua de Sinais Brasileira dos Centros Urbanos – LSCB e a 

língua de sinais utilizada pelos indígenas da tribo Kaapor (selva amazônica) como 

Língua de Sinais Brasileira Kaapor – LSKB (STROBEL, 2008).  

Nesta mesma década o povo brasileiro iniciou sua luta em favor da legalização 

da língua da LIBRAS, surgindo assim as leis municipais, estaduais e federais em 

reconhecimento legal da linguagem da comunidade surda
24

. (BARROS; HORA, 2009).  

A LIBRAS foi reconhecida legalmente como língua oficial dos surdos 

brasileiros, em âmbito federal, no ano de 2002, através da lei 10.436/02.  

Concluído os estudos em relação a LIBRAS passaremos a estudar o 

comportamento dos surdos em relação à sociedade ouvinte e o comportamento da 

sociedade ouvinte em relação aos surdos.  

                                                           
23

 Prefeitura do Recife – 02/11/2010.  
24

 A primeira Lei reconhecendo a Libras foi do Estado de Minas Gerais: Lei 10.379, 10 de janeiro de 

1991. (AZEREDO, 2006)  
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1.6 – BREVE REFLEXÕES SOBRE AS INTERAÇÕES SOCIAIS DA COMUNIDADE 

SURDA  
 

Segundo a Lei de n º 7.853, de 24 de outubro de 1989, publicado no Diário 

oficial da União de 25 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 

2010-1999. No seu Art. 2º. Ao poder público e seus órgãos, cabe assegurar às pessoas 

portadoras de deficiência, o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 

direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 

infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da constituição e das leis, 

propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. Embasado nessas palavras acima 

iremos refletir sobre a inclusão do surdo na sociedade.  

Essa afirmação é que todos têm direitos e deveres iguais. Nessa hora é que 

entra uma indagação feita por Silva (2006) em seu estudo -expectativas e sentimentos 

em relação à sexualidade dos jovens com surdez, mas será que essa é a realidade atual, 

vivendo num país de desigualdades sociais, onde comumente confronta-se com tantas 

diferenças e indiferenças?  

Segundo o senso demográfico do IBGE (2000) mostra o grande número de 

pessoas com deficiências em todo o território nacional, onde de um total de mais de 160 

milhões de pessoas, 14,5 % sofrem de algum tipo de deficiência, como já mostrado 

anteriormente. Aqui enfatiza-se aonde essas pessoas estão, sua situação domiciliar (área 

urbana ou rural), sexo, idade e raça.  

Temos uma sociedade que se acha preparada para enfrentar e cuidar da 

sociedade deficiente, podemos perceber que pode-se até cuidar e enfrentar, jamais 

aceita-la. Vemos isso nas palavras de Fernandes (2003, p. 150), “embora nossa 

sociedade se considere preparada para conviver com minorias, não consegue, na 

verdade, aceitá-las”.  

O individuo dito como normal, trata o povo deficiente como pessoas 

“anormais”, fazendo um prejulgamento dos mesmos, julgando-os na maioria das vezes 

como incapazes de realizar certos tipos de tarefas, esquecendo-se de analisar as grandes 

riquezas que essas pessoas possuem, em termos de capacidades.  
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Quem nos relata sobre essa afirmativa acima é Massini (2002, p. 48), “o 

indivíduo que se considera normal passa, em geral, a considerar „anormal‟ tudo o que é 

diferente, não parando para descobrir as grandes riquezas que essas pessoas possuem, 

em termos de capacidades”. São essas as afirmativas é que nos leva a pensar sobre o que 

realmente é a realidade vivida pelos deficientes.  

Na perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (2003), o homem se constitui a 

partir das relações sociais, ou seja, sua formação se dá na interação com os outros e essa 

interação se dá fundamentalmente mediada pela linguagem.  

Percebe-se que na concepção de Vygotsky (2003) A linguagem é um dos 

pilares fundamentais para o impedimento psicológico de interação do surdo com a 

sociedade ouvinte, já que a audição é o ponto essencial para aquisição da linguagem 

falada, provocando também alteração no equilíbrio e na capacidade normal do 

desenvolvimento. Já na ideia de Silva (2006, p.31) que:  

 

A deficiência auditiva traz muitas limitações e problemas para o 

desenvolvimento do indivíduo, porque, considerando-se a audição ponto 

essencial para a aquisição da linguagem falada, essa deficiência contribui 

bastante para o relacionamento e convívio social desse ser, criando lacunas 

no processo psicológico de integração, alterando seu equilíbrio e capacidade 

normal de desenvolvimento.  

 

No dado estudo vamos nos ater em falar somente da contribuição do professor 

de educação física no processo de inclusão social do aluno surdo. Assunto no qual será 

visto com mais analise no capítulo a seguir.  
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CAPÍTULO 2 - EDUCAÇÃO FÍSICA ADAPTADA E O PROFESSOR NO 

PROCESSO DE INCLUSÃO SOCIAL DO ALUNO PORTADOR DA SURDEZ  
 

2.1 – A EDUCAÇÃO FÍSICA ADAPTADA  
 

Historicamente, a origem da participação de pessoas deficientes que 

apresentam diferentes e peculiares condições para a prática das atividades físicas 

ocorreu em programas denominados de ginástica médica, na China, a cerca de 3 mil 

anos a.C. (GORGATTI; COSTA, 2005).  

Mas, foi a Primeira Guerra Mundial que exerceu fator essencial no uso de 

exercícios terapêuticos e atividades recreativas que auxiliavam na restauração da 

função. (ADAMS; DANIEL; MC CUBBIN, 1985).  

Após a Segunda Guerra Mundial, aumentou o uso de exercícios terapêuticos 

em hospitais para a força e função muscular. Centros de convalescença (recuperação 

que se segue a doença, operação, traumatismo, etc) e reabilitação foram criados. Jogos e 

esportes adaptados para amputados, paraplégicos e outros com deficiências maiores 

tornaram-se populares. (ADAMS; DANIEL; MC CUBBIN, 1985).  

Portanto, as atividades físicas para deficientes iniciaram com o intuito de 

reabilitar jovens lesionados nas batalhas e foram introduzidas pelo médico (neurologista 

e neurocirurgião) Ludwig Guttman, que acreditava ser parte essencial do tratamento 

médico para recuperação das incapacidades e integração social. A partir de então, vem 

se difundindo pelo mundo todo e hoje exerce papel fundamental na vida dos praticantes. 

(ADAMS; DANIEL; MC CUBBIN, 1985; ROSADAS, 1989; WINNICK, 2004).  

A educação física adaptada teve seu surgimento oficial nos cursos de 

graduação no final da década de 80, com a finalidade de preparar os professores do 

curso de educação física para atuarem com o portador de necessidade especial.  

A afirmação acima é defendida por Cidade e Freitas (2002):  
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No que concerne à área da Educação Física, a Educação Física Adaptada 

surgiu oficialmente nos cursos de graduação, por meio da Resolução número 

03/87, do Conselho Federal de Educação, que prevê a atuação do professor 

de Educação Física com o portador de deficiência e outras necessidades 

especiais. A nosso ver, esta é uma das razões pelas quais muitos professores 

de Educação Física, hoje atuando nas escolas, não receberam em sua 

formação conteúdos e/ou assuntos pertinentes à Educação Física Adaptada ou 

à inclusão (p. 27).  

 

Duarte (2003) diz que somente a partir da década de 90 que os cursos de 

graduação em Educação Física colocaram em seus programas curriculares, os conteúdos 

que dizem respeito a pessoas portadoras de necessidades especiais. Sendo o material 

didático, escrito em nossa língua, ainda muito escasso para se trabalhar com esse 

público alvo.  

A educação física adaptada tem como definição o envolvimento dos 

ajustamentos das atividades tradicionais da educação física promovendo a integração do 

aluno portador de algum tipo de deficiência, no caso a surdez, num programa de 

atividades física adequado.  

Para Barbanti (1994, apud DUARTE; LIMA, 2003, p.92):  

 

A Educação Física Adaptada também pode ser conceituada como a Educação 

que envolve modificações ou ajustamentos das atividades tradicionais da 

Educação Física para permitir às crianças com deficiências participar com 

segurança de acordo com suas capacidades funcionais.  

 

Pode ser determinada como um programa diversificado de atividades 

desenvolvimentistas, trabalhados em uma proposta adaptada às capacidades e as 

limitações dos alunos portadores de deficiência, que não podem participar com 

segurança de um programa geral de educação física.  

 

Um programa diversificado de atividades desenvolvimentistas, jogos, 

esportes e ritmos, adaptado aos interesses, às capacidades e limitações dos 

alunos portadores de deficiência que não podem participar com sucesso e 

segurança das rigorosas atividades do programa geral de Educação Física. 

(WINNICK 2004, p. 10)  
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A educação física adaptada é a disciplina que visa à prática esportiva do 

portador de necessidades especiais, sendo que seu enfoque maior não são as limitações 

desse portador e sim suas potencialidades, Gonçalves (2002) citando Seaman e Pauwn 

“o enfoque deve ser dado às potencialidades do educando e não às suas 

limitações”(p.34). Visando estímulos especiais, Gonçalves citando Rosadas (1984) 

“aplicada em condições especiais, visando uma população especial, que necessita de 

estímulos especiais de desenvolvimento motor e funcional”. (p.35).  

 

2.1.1 – OS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA ADAPTADA  
 

Tem o objetivo de incluir ou permitir a participação dos portadores de necessidades 

especiais (mental, visual, auditiva e física), com distúrbios emocionais, desordens do 

desenvolvimento, doenças crônicas e distúrbios na aprendizagem ou com deficiência múltipla 

em programas de atividades físicas.  

 

O estudo e a intervenção profissional no universo das pessoas que 

apresentam diferentes e peculiares condições para a prática de atividades 

físicas. Concebida desta forma, pressupõe a participação de pessoas com 

deficiência (mental, visual, auditiva, física), com distúrbios emocionais, com 

desordens de desenvolvimento, com doenças crônicas, com distúrbios de 

aprendizagem, ou com deficiências múltiplas em programas de atividades 

físicas. (PEDRINELLI 2002,p. 45)  

 

Esta linha de estudo da educação física, visa explorar a motricidade humana 

para pessoas com necessidades especiais.  

Para Duarte e Werner (1995) A Educação Física Adaptada é uma área da 

Educação Física que tem como objeto de estudo a motricidade humana para as pessoas 

com necessidades educativas especiais, adequando metodologias de ensino para o 

atendimento às características de cada portador de deficiência, respeitando suas 

diferenças individuais.  

Strapasson e Carniel (2007) a Educação Física deve propiciar o 

desenvolvimento global de seus alunos, ajudar para que o mesmo consiga atingir a 

adaptação e o equilíbrio que requer suas limitações e ou deficiência; identificar as 
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necessidades e capacidades de cada educando quanto às suas possibilidades de ação e 

adaptações para o movimento; facilitar sua independência e autonomia, bem como 

facilitar o processo de inclusão e aceitação em seu grupo social, quando necessário.  

 

2.2 – O PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO FÍSICA ADAPTADA  
 

Para que possamos entender como o professor de educação física pode 

beneficiar o processo de inclusão social do aluno portador da surdez, primeiramente 

pesquisamos a respeito da área em que esse profissional esta inserido, agora 

refletiremos como se dá a formação desse grupo de pessoas, que pode ser representada 

como:  

 

Sendo a área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e 

práticas que, no âmbito da didática e da organização escolar, estuda os 

processos por meio dos quais os professores – em formação ou em exercício 

– se implicam individualmente ou em equipe, em experiências de 

aprendizagem por meio das quais adquirem ou melhoram os seus 

conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino do currículo e da 

escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos 

recebem (BAUMEL; CASTRO, 2002, p.7, citando GARCIA, 1999).  

 

Azevedo e Shigunov (2001), citando Costa, afirmam que o sucesso educativo 

somente terá efeito quando houver uma efetiva materialização na capacidade de 

intervenção do professor no ensino, o que torna o professor um dos elementos 

essenciais do processo formativo e a prática pedagógica um problema central da ação 

educativa.  

O professor deve ser um agente de intervenção no ensino, se tornando um dos 

elementos essenciais do processo de formação utilizando a prática pedagógica como um 

problema central da ação educativa, firmando assim o sucesso educativo.  
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2.2.1 – O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO PROCESSO DE INCLUSÃO SOCIAL 

DE UM ALUNO PORTADOR DA SURDEZ DENTRO DO ÂMBITO ESCOLAR  
 

Demonstrar a respeito do professor de educação física no processo de inclusão 

social de um aluno portador da surdez não é tão simples como parece, para isso primeiro 

temos que entender o significado da tão famosa expressão inclusão social.  

 

2.2.1.1 – ENTENDENDO UM POUCO SOBRE O QUE É INCLUSÃO SOCIAL.  
 

A inclusão se tornou tema de estudo com processo social amplo no cenário 

mundial, a partir dos anos 50 quando se percebeu a importância da sociedade mudar em 

relação à possibilidade de desenvolvimento do portador de necessidade especial. 

(SASSAKI, 1997).  

Inclusão é um processo amplo visando uma mudança, nos ambientes físicos e 

na mente das sociedades dita normal e deficiente, buscando a aceitação e valorização 

das diferenças individuais, através da compreensão e cooperação.  

 

A inclusão é um processo amplo, com transformações, pequenas e grandes, 

nos ambientes físicos e na mentalidade de todas as pessoas, inclusive da 

própria pessoa com necessidades especiais. Para promover uma sociedade 

que aceite e valorize as diferenças individuais, aprenda a conviver dentro da 

diversidade humana, através da compreensão e da cooperação (CIDADE; 

FREITAS, 1997, p.1).  

 

Na escola a inclusão deve ser entendida como o direito de todos a participarem, 

em escolas “normais” e em classes regulares e o trabalho pedagógico deve envolver a 

todos os alunos indiscriminadamente. "Pressupõe, conceitualmente, que todos, sem 

exceção, devem participar da vida acadêmica, em escolas ditas comuns e nas classes 

ditas regulares onde deve ser desenvolvido o trabalho pedagógico que sirva a todos, 

indiscriminadamente" (EDLER CARVALHO, 1998, p.170).  

Discutido a respeito do termo inclusão social, num contexto geral e no escolar, 

veremos a seguir o papel do professor de educação física no processo de inclusão, 
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relatando quais as medidas e precauções a serem tomadas nesse processo tão importante 

da vida do portador da surdez.  

Antes de mais nada o professor deve “acreditar no potencial de aprendizagem 

do aluno” Cavalcante (2006, p. 36), Depois obter os conhecimentos básicos, de seu 

aluno deficiente, no caso do estudo a surdez, esses conhecimentos podem ser 

observadas nas palavras de Cidade e Freitas (1997, p.2).  

 

“[...] tipo de deficiência, idade em que apareceu a deficiência, se foi 

repentina ou gradativa, se é transitória ou permanente, as funções e 

estruturas que estão prejudicadas. Implica, também, que esse educador 

conheça os diferentes aspectos do desenvolvimento humano: 

biológico (físicos, sensoriais, neurológicos); cognitivo; motor; 

interação social e afetivoemocional” ( p.2).  

 

Realizado esse conhecimento o professor passará então planejar qual 

metodologia aplicar com esse aluno portador da surdez.  

Este planejamento é bem complexo, pois não existe um método a ser seguido, 

na Educação Física que se aplique no processo de inclusão, cabe ao professor ser 

criativo e estar disposto a receber esse aluno, no caso o surdo, para combinar os 

numerosos procedimentos educacionais aprendidos por ele, para remover as barreiras e 

promover a aprendizagem e a inclusão desses alunos. (CIDADE ; FREITAS, 1997).  

Planejamento que pode ser montado com base nas informações do subtópico a 

seguir:  

 

2.2.1.2 – PROGRAMAS E ATIVIDADES PROPOSTAS PELA EDUCAÇÃO FÍSICA 

ADAPTADA  
 

A educação física adaptada não se difere da educação física tradicional em seus 

conteúdos, mas sim nos métodos, técnicas e formas, que devem ser adotadas para o melhor 

desenvolvimento do aluno deficiente. É um programa que exige do docente um planejamento 

que atenderá aos seus educandos da melhor forma possível.  
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Segundo Bueno e Resa (1995), a Educação Física Adaptada para portadores de 

deficiência não se diferencia da Educação Física em seus conteúdos, mas compreende técnicas, 

métodos e formas de organização que podem ser aplicados ao indivíduo deficiente. É um 

processo de atuação docente com planejamento, visando atender às necessidades de seus 

educando.  

O programa deve auxiliar o deficiente em busca de uma melhor adaptação, devendo 

conter desafios a todos os alunos, principalmente para que haja uma participação de todos e o 

respeito às limitações desse portador enfatizando o domínio motor do mesmo.  

O Programa de Educação Física quando adaptada ao aluno portador de deficiência, 

possibilita ao mesmo a compreensão de suas limitações e capacidades, auxiliando-o na busca de 

uma melhor adaptação, promovendo o desequilíbrio e desafios para esse aluno, Pedrinelli 

(1994), "todo o programa deve conter desafios a todos os alunos, permitir a participação de 

todos, respeitar suas limitações, promover autonomia e enfatizar o potencial no domínio 

motor"(p.69).  

Bueno e Resa (1995) propõem um programa baseado nos seguintes conteúdos: 

esquema corporal, lateralidade, coordenação, equilíbrio, organização espaço-temporal, 

qualidades físicas básicas e socialização. Todas as atividades devem considerar as 

potencialidades e limitações do portador de deficiência bem como devem ser realizadas de 

maneira constante, progressiva e regular.  

As atividades proporcionadas pela educação física Adaptada devem oferecer 

atendimento especializado aos alunos com necessidades especiais, respeitando as diferenças 

individuais, visando proporcionar o desenvolvimento global dessas pessoas, tornando possível 

não só o reconhecimento de suas potencialidades, como também, sua integração na sociedade. 

(DUARTE; LIMA 2003).  

Sendo assim como todo programa de atividades, o mesmo deve seguir a linha de um 

dos princípios básicos da educação física, que é o principio da individualidade biológica, onde 

deve ser oferecido atendimento especializado aos alunos com necessidades especiais, 

respeitando suas características e diferenças individuais, propondo um desenvolvimento global 

desse grupo de pessoas, possibilitando os reconhecimentos de suas potencialidades e inclusão na 

sociedade.  

Seguindo a pesquisa outros fatores importantes para que o professor de educação 

física possa contribuir para um processo de inclusão social eficaz são: a integridade, a clareza 

das informações para os pais e para a sociedade e a luta para conseguir que a escola se adapte 

para receber este aluno.  
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Zelar pela integridade do aluno surdo dentro de sua aula, sem tolerar nenhumtipo de 

preconceito que ele venha sofrer, de qualquer aluno. Cavalcante (2006, p. 36) “[...]sempre 

deixar claro aos alunos que manifestações preconceituosas contra quem tem deficiência não 

serão toleradas[...]”.  

Demonstrar para os pais e para sociedade a importância de se trabalhar com o 

deficiente, no caso surdo, dentro de uma sala de aula regular, mostrando-os o quanto a turma 

ganha com a presença desse deficiente e mantendo-lhes informados de tudo que está ocorrendo 

com esse aluno. (CALVALCANTE, 2006).  

 

A escola e o professor, em todos os sentidos, devem contribuir com a 

transformação da sociedade e, nisso, está centrada a importância da inclusão 

educacional, pois vivenciar a experiência de conviver com as diferenças, no 

âmbito escolar, irá habilitar todos os alunos para interagirem 

democraticamente e exercer seus direitos de cidadão, fortalecendo-os para 

enfrentarem os desafios que, possivelmente, encontrarão no seu meio social. 

(NIENDICKER, C.; ZYCH, A.C., 2008 p. 7)  

 

Percebe-se que a maior missão da escola e do professor é tentar transformar a 

sociedade, para viver experiências de convivência com as diferenças e fazer com que os alunos 

se interajam na democracia de forma que possam exercer seus direitos de cidadãos e enfrentar 

os desafios.  
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CONCLUSÃO  
 

Esta pesquisa teve como eixo norteador a conduta do professor de educação 

física no processo de inclusão social do aluno portador de surdez, levando em 

considerações todos os processos de transformação que a sociedade dita normal vem 

enfrentando, para então se interagir com o público portador da surdez.  

Sabemos que, apesar de ser a forma mais fácil de trabalhar um conteúdo que 

envolva diretamente na formação de uma população, ainda é muito difícil de trabalhar a 

questão da inclusão dentro das escolas, devido a uma gama de conhecimentos e 

preconceitos errados da sociedade.  

O objetivo dessa pesquisa foi à reflexão a respeito das aulas de educação física 

escolar, no processo de inclusão social do aluno portador da surdez e a discussão das 

condutas e formas adotadas pelo professor de educação física na elaboração de um 

planejamento concreto e mais eficaz, desse mesmo processo.  

É de grande valia enfatizar alguns aspectos mais significantes, fazendo 

colocações e ponderações.  

A primeira colocação que devemos refletir é a respeito das terminologias 

adotadas para se referir aos portadores de surdez. Como muitos ainda não sabem 

diferenciar a surdez da deficiência auditiva, foram feitas várias revisões bibliográficas 

para argumentar que a deficiência auditiva é a perda parcial ou total da audição, já a 

surdez é a perda total da audição em seus moldes de classificação e se classifica na 

perda profunda acima de 91 decibéis e anacusia que é a perda total, sendo que na 

maioria dos casos a surdez é congênita, ou seja, o portador nasce com a patologia.  

Também foram abordados os aspectos históricos utilizando os mitos, as 

verdades, as mentiras passadas de geração a geração, em diversas sociedades em relação 

ao público estudado. Já que sem o conhecimento sobre como era o tratamento, os 

costumes, a educação e a linguagem da sociedade surda, são impossíveis formular algo 

que sirva de benefícios para inclusão desse povo.  

Através desses aspectos históricos observou-se que por muito tempo, várias 

civilizações castigavam os povos surdos, muitas os matavam, escravizavam, tratava-os 
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como animais irracionais incapazes de aprender, eram abandonados e acabavam 

morrendo, por outro lado existiam aquelas que acreditavam que os surdos eram 

enviados por deuses.  

Mas com o passar dos anos, foi se descobrindo que a educação dos surdos era 

possível, começaram a educar os surdos, o primeiro método adotado para educação dos 

surdos foi o de oralização, que defendia a hipótese do surdo ter que identificar as 

palavras através da leitura labial, que não deu muito certo.  

Anos mais tarde veio o método da linguagem de sinais, embasado em gestos 

feitos por surdos e observados por monges na periferia de Paris, criando assim a melhor 

forma do surdo se comunicar, mas por outro lado a sociedade não tinha o conhecimento 

do mesmo.  

Depois se descobriu o método bilíngue onde se usa a combinação dos métodos 

de oralização e linguagem de sinais, o surdo poderia escolher no decorrer do diálogo 

qual melhor forma de comunicação e ser utilizada.  

Depois de estudado todos os aspectos necessários da comunidade surda, 

relatou-se a respeito da importância da disciplina educação física adaptada, 

demonstrando como se deu: seu surgimento, a sua chegada nos cursos de educação 

física, sua definição e seus objetivos, através da leitura de vários autores.  

Nascida na China, a educação física adaptada só tomou força depois das duas 

Guerras Mundiais, onde teve fins terapêuticos, de reabilitação e da prática de atividades 

física para os soldados mutilados, chegando aos cursos de educação física na década de 

80.  

Definiu-se como: parte da área de educação física, que não se difere da 

educação física tradicional, responsável por formar professores habilitados para 

desenvolver técnicas e métodos de ensino, ajustando e modificando as atividades 

propostas pela educação física tradicional, para a prática de atividades de pessoas 

portadoras de necessidades especiais.  

Objetivando a participação, o conhecimento da motricidade, o desequilíbrio 

para haver novo processo de aprendizagem, a facilitação da sua independência e sua 

aceitação em seu grupo social e o respeito à individualidade do portador de surdez.  
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Antes de abordamos o papel do professor de educação física no processo de 

inclusão social do aluno surdo, notou-se que era fundamental conhecer o que realmente 

é inclusão social.  

Ficando claro que inclusão social numa visão mais ampla da sociedade é um 

processo que visa à transformação dos ambientes físicos e da mente de uma sociedade 

que ainda não esta preparada para receber este tipo de público, propondo essa mudança 

não só para a sociedade dita normal, mas para o deficiente, resultando num processo de 

valorização das individualidades, da compreensão e cooperação de todos.  

Na escola a inclusão deve ser entendida como o direito de todos e o trabalho 

pedagógico deve envolver todos os alunos indiscriminadamente.  

Portando certo conhecimento a cerca do povo surdo, da disciplina responsável 

pela formação, será concluso neste momento, o trabalho que mostra o papel professor 

de educação física no processo de inclusão social do aluno surdo dentro de uma sala de 

aula dita como normal, respondendo as seguintes questões: qual função do professor? 

Como trabalhar de forma correta para que alunos surdos e ouvintes possam caminhar da 

forma mais harmônica possível?  

Para que ocorra essa harmonia, leva-se em consideração que o professor, que 

nada mais é do que um interventor do ensino, elemento essencial no processo de 

formação, deve adquirir o discernimento de fatores importantíssimos para o sucesso da 

inclusão, tais como:  

Acreditar nas potencialidades desse aluno.  

Exigir da direção da escola a estrutura adequada para receber este público.  

Deter de conhecimentos, motivações e muita criatividade, demonstrando não 

somente na teoria, mas na prática as estratégias pedagógicas necessárias para: Planejar 

um programa de ensino, no qual esse aluno possa assimilar os conteúdos da forma mais 

correta.  

Este planejamento não deve ser conduzido de forma equivocada, deve respeitar 

antes de mais nada a individualidade biológica, combater ao preconceito gerado por 

outros alunos, integrar o aluno surdo, conter desafios a todos os alunos, possiblitar a 

compreensão por parte dos alunos surdos de suas limitações e capacidades, baseado nos 
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seguintes conteúdos da educação física: esquema corporal, lateralidade, coordenação, 

equilíbrio, organização espaço-temporal e as qualidades físicas básicas, considerando-se 

sempre a potencialidade desse aluno surdo.  

Assim será promovida não só a inclusão do portador da surdez no mundo dos 

ouvintes, mas também inclusão dos ouvintes no mundo dos surdos.  

Adquirir a confiança dos responsáveis, por esses alunos, é fundamental por 

dois motivos básicos: o primeiro é de coletar informações essenciais para elaboração do 

planejamento, tais como: a idade em que apareceu a surdez? Se foi repentina ou 

gradativa? As funções e estruturas que estão prejudicadas?  

E o segundo é de informar qual tipo de programa e estratégias pedagógicas 

empregadas, para que se alcance o sucesso não só na aprendizagem geral desse aluno, 

mas também na inclusão social do mesmo.  

Sabe-se que o tema deste trabalho é motivo de muita polêmica, levando muitas 

discussões e colocações reais, o que o tornou um desafio em clarear da melhor maneira 

possível os questionamentos que possam surgir a respeito do assunto abordado.  

Alguns pensamentos e ideias apresentadas na presente pesquisa são apenas 

construídos através de hipóteses, sujeitas a crítica e avaliação.  

Tal estudo pode, então, vir a servir para futuras pesquisas e contribuições, pois 

o mesmo pode ser de interesse para muitos.   



46 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
 

ADAMS, R; DANIEL, A; Mc CUBBIN, J. Jogos, Esportes e Exercícios para o Deficiente 

Físico. Trad. de Ângela Marx. 3.ed. São Paulo: Manole, 1985.  

AZEREDO, Eduardo. Língua Brasileira de Sinais “Uma conquista Histórica”. Brasília: Senado 

Federal, 2006.  

AZEVEDO, Edson Souza de; SHIGUNOV, Viktor. Reflexões sobre as abordagens pedagógicas 

em Educação Física. In: SHIGUNOV, Viktor; SHIGUNOV NETO, Alexandre (Orgs.). A 

formação profissional e a prática pedagógica: ênfase nos professores de Educação Física. 

Londrina, PR: Midiograf, 2001. p. 77 - 94.  

BARROS, Josibel P.; HORA, Mariana M. da. Pessoas Surdas: Direitos, Políticas Sociais e 

Serviço Social. Monografia. Recife: UFPE, 2009, ed. Arara Azul.  

BAUMEL, Roseli C. Rocha de C; CASTRO, Adriano Monteiro de. Formação de professores e 

a escola inclusiva: questões atuais. Revista Integração, Brasília, nº 24, p. 06 – 11, 2002.  

BRASIL. Constituição (2002). Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras 

providências. Lei n° 10.436, 24 de abril de 2002, Brasília , DF.  

______. Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março de 1824.  

______. Decreto-lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Goiânia: Centro editorial e 

gráfico UFG, 1996.  

______. Ministério da Educação. Educação inclusiva: a família. ARANHA, M (org.). Brasília: 

MEC, SEESP, 2004. v.4.  

BUENO.S.T., RESA, J. Educação Física para niños y niñas com necessidades educativas 

especiais, Málaga: Edições Algibe, 1995.  

CAVALCANTE, Meire. A sociedade em busca de mais tolerância. Revista Nova Escola. São 

Paulo; Abril,2006.  

CIDADE R E; FREITAS, P S. Noções sobre educação física e esporte para pessoas portadoras 

de deficiência. Uberlândia; 1997.  

DINIZ, Débora. O que é deficiência. São Paulo: Brasiliense, 2007. (Coleção Primeiros Passos; 

324).  



47 
 

DUARTE, E.; LIMA, S. M. T. Atividade Física para Pessoas com Necessidades Especiais: 

Experiências e Intervenções Pedagógicas. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan S. A., 

2003.  

DUARTE, E.; WERNER, T. Conhecendo um pouco mais sobre as deficiências. In: Curso de 

atividades físicas e desportivas para pessoas portadoras de deficiências: educação à distância. 

Rio de Janeiro: ABT, UGF, 1995, v.3  

EDLER CARVALHO, R. Temas em Educação Especial. Rio de Janeiro: WVA Ed., 1998.  

FERNANDES, E. Problemas lingüísticos e cognitivos dos surdos. Rio de Janeiro. Agir, da 

Infância / Fundação Banco do Brasil, 2003.  

FERRAZ, Rafael de Araújo. O Mundo Surdo: Passeatas dos Surdos – Luta e Comemoração. 

Monografia de Especialização em Estudos Surdos. Faculdade Santa Helena. Recife, 2009.  

GOLDFELD, Márcia. A criança Surda: Linguagem e Cognição numa perspectiva 

sóciointeracionista. São Paulo: Plexus, 2001.  

GONÇALVES, Vivianne Oliveira. Estudo da disciplina educação física adaptada nas 

instituições de ensino superior do Estado de Goiás. Campinas: UNICAMP, 2002. Dissertação 

(Mestrado em Educação Física) – Faculdade de Educação Física, Universidade Estadual de 

Campinas, 2002.  

GORGATTI, M. G; COSTA, R.F. Atividade Física Adaptada. Barueri -Sp: Manole, 2005.  

GURGEL, Maria Aparecida. A pessoa com deficiência e sua relação com a história mundial. 

(maio de 2008) In: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público de Defesa dos 

Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência (AMPID) – Artigos referentes às pessoas com 

deficiência. http://www.ampid.org.br/Artigos.php acessado em: 03/11/2010.  

IBGE. Censo Demográfico 2000 -Resultados do universo. Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br. Acesso em: 11/11/2010.  

LONGMAN, Liliane Vieira. Memória de Surdos. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, editora 

Massangana, 2007.  

MACHADO, Paulo Cesar. A política educacional de integração/inclusão: um olhar do egresso 

surdo. Florianópolis: Ed. da UFSC, 2008.  

MAZZOTTA, M. J. S. Educação Especial no Brasil: História e Políticas Públicas.4 ed. São 

Paulo: Cortez, 2003.  



48 
 

MOORES, D. Educating the deaf, psychology, principles and practice. Boston: Houghton 

Mifflin Co. 1978.  

NIENDICKER, Cleonice; ZYCH, Anizia Costa. As Interações do Aluno Surdo em Sala de 

Aula. Revista Eletrônica Latu-Sensu Ano 3, nº1, março de 2008. ISSN 19806116 

http://www.unicentro.br - Ciências Humanas acesso em: 09/11/2010.  

PEDRINELLI,V.J. Educação Física adaptada: conceituação e terminação. In: Educação Física e 

desporto para pessoas portadoras de deficiências. Brasília: MEC/SESI, 1994.  

______. V.J.. Educação Física Adaptada a serviço das diferenças: atual panorama na América 

do Sul. Revista da Sobama, v.7, n.1, p. 45-51, 2002.  

QUADROS, Ronice M. de. O Tradutor e Intérprete de Língua de Brasileira de Sinais e Língua 

Portuguesa. Secretária de Educação Especial; Brasília: MEC; SEESP, 2007. 2ª Ed.  

______, Ronice Miller. Situando as Diferenças implicadas na Educação de Surdos: 

Inclusão/Exclusão. In Revista Ponto de Vista, UFSC. N.º 4. 2002-2003.  

RAMOS, Clélia Regina. HISTÓRICO DA FENEIS ATÉ O ANO DE 1988. Editora Arara Azul 

Ltda, Petrópolis, Rio de Janeiro. Disponível em www.editora-araraazul.com.br Acessado 

em:05/11/2010.  

RANGEL, Gisele Maciel Monteiro. História do povo surdo em Porto Alegre: imagens e sinais 

de uma trajetória cultural. Dissertação de Mestrado. Porto Alegre: UFRGS, 2004. Disponível 

em: http://www.lume.ufrgs.br. Acessado em 06/11/2010.  

ROSADAS, S. C. de. Atividade Física Adaptada e Jogos Esportivos para o Deficiente. Eu 

posso. Vocês duvidam? Rio de Janeiro / São Paulo: Atheneu, 1989.  

SACKS, Oliver. Vendo Vozes: uma viagem ao mundo dos Surdos. Rio de Janeiro: Imago 

editora, 1990.  

______, Oliver. Vendo vozes: uma viagem ao mundo dos surdos. São Paulo: Companhia  

SÁNCHEZ, G.C.M. La increible y triste historia de la sordera. Carácas: Ceprosord, 1990.  

SASSAKI, Romeu K. Inclusão. Construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro, Ed. 

WVA 1997.  

______, Romeu K. Terminologia sobre deficiência na era da inclusão. In: VIVARTA, Veet 

(org.). Mídia e Deficiência. Brasília: Agência de Notícias dos Direitos das Letras, 1998.  

http://www.editora-araraazul.com.br/


49 
 

______, Romeu Kazumi. Inclusão, construindo uma sociedade para todos. RJ: WVA, 1997.  

SENAC. Deficiencia e competência. RJ ed. Senac, 2003.  

SILVA, Sidcley C. da. expectativas e sentimentos em relação à sexualidade dos jovens com 

surdez. Monografia, F.F.R. Recife, 2006.  

SKLIAR, Carlos. A surdez – um olhar sobre as diferenças. 3ª ed. Porto Alegre: Mediação, 2005.  

______, Carlos. A surdez: Um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Dimensão, 1998.  

SOUZA, Ely; MACÊDO, Josinete Ribeiro. inclusão social do surdo: um desafio à sociedade, 

aos profissionais e a educação. Belém-Pará 2002.  

STRAPASSON, A; CARNIEL, F. Apostila de Educação Física para Pessoas com Deficiência, 

da Faculdade de Pato Branco. Pato Branco, PR: FADEP, 2006/2007.  

STROBEL, K. As imagens do outro sobre a Cultura Surda. Florianópolis: UFSC, 2008.  

VYGOTSKY,L.S Pensamento e Linguagem. Lisboa: Antídoto, 1979.  

WERNER, D. Guia de Deficiências e Reabilitação Simplificada. Brasília: Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -CORDE, 1994.  

WINNICK. J.P. Educação Física e Esportes Adaptados. 3 ed. Barueri -SP: Manole, 2004.  


